
JLTÇE 
Gabinete da Presidônçfa 

Salvador, 06 de fevereiro de 2015. 

Ofício GAPRE n.° 59/2015 

Exmo. Sr. 
Cons. GILDÁSIO PENEDO FILHO 

Referência: Ofício n° 000190/2015/TCE/GAPRE/SEG 

Senhor Conselheiro, 

Em atenção ao ofício em epígrafe, por meio do qual fui notificado para prestar 
esclarecimentos no Processo n° TCE/013776/2014, da relatoria do Exmo. Cons. 
João Evilásio Vasconcelos Bonfim, acerca de eventual acumulação indevida de 
cargos, empregos e funções públicas no âmbito deste Tribunal, encaminho, em 
anexo, cópia do Ofício GAPRE n° 575/2014 e de seus anexos, encaminhado à Sra. 
Raquel Leda Cordeiro Capistrano, Coordenadora da Sexta Coordenadoria de 
Controle Externo (6a CCE) desta Casa, tendo em vista tratar-se do mesmo teor. 

Vale ressaltar que, de acordo com o Relatório de Auditoria (fls. 37, 38, 63 e 64, em 
anexo), constante do referido Processo, dos quatro indícios apresentados, três das 
justificativas foram acolhidas pelos nobres auditores, restando apenas um caso a ser 
mais profundamente averiguado, referente a um servidor já aposentado, não 
cabendo, assim, qualquer tipo de medida a ser adotada por esta Corte. 

Aproveito o ensejo para consignar protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Cordialmente, 

S £ 
INALDO DA PAIXAO SANTOS ARAÚJO 
Conselheiro-presidente 

V 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA ^ ^ . 
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Salvador, 22 de dezembro de 2014. 

Ofício GAPRE n.° 575/2014 

lima. Sra. 
Dra. RAQUEL LEDA CORDEIRO CAPiSTRANO 
Coordenadora de Controle Externo da 6a CCE 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

Referência: Oficio n° 0212014 

Senhora Diretora, 

Em atendimento ao Oficio em epígrafe, que trata da solicitação de informações 
acerca de eventual acumulação indevida de cargos, empregos e funções públicas, 
encaminho em anexo, cópia das informações prestadas pelas unidades 
competentes deste TCE. 

Aproveito o ensejo para renovar protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, 

IN DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO 
Conselheiro-presidente 

v / / y V ? M / & . 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 



Ofício n° 021/2014 Salvador, 21 de julho de 2014 

Ao 
Dr. Inaldo da Paixão Santos Araújo 
Exrno. Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

T C E I g £ A R Q 

Senhor Presidente, 

Assunto: Solicitação de informação 

Considerando que o Tribunal de Contas realizará auditoria na área de 
pessoal, em articulação com outros Tribunais, com o fito de identificar 
acumulação indevida de cargos, empregos e funções públicas, em razão de 
deliberação desta Corte de Contas, conforme Resolução n° 137/2013 e Ordem de 
Serviço n° 135/2014, solicito promover a convocação dos servidores listados no 
arquivo que acompanha este ofício, a fim de apurar os indícios de acumulação 
ilícita de remunerações/proventos. 

Os resultados das apurações realizadas deverão ser consolidados pela 
Cornegedoria deste TCE, tendo em vista o quanto previsto no art. 8o da 
Resolução n° 18/1992, em documento que tenha, para cada indício levantado, as 
seguintes informações: 

• CPF e nome do servidor; 
• Denominação dos cargos, empregos ou funções acumulados; 
• Horários de trabalhos (se o servidor estiver em atividade); 
• Conclusão sobre a legalidade ou ilegalidade da acumulação; e 
• Situação e número do processo administrativo que trata da acumulação. 

Nos processos de apuração das possíveis acumulações ilícitas devem estar 
incluídos os seguintes documentos: 

• Em relação aos que confirmarem a acumulação: 

• documentação emitida pela Corregedoria deste TCE, comprovando o nome 
do cargo/emprego/função exercida, a especialidade (se houver), a data de 
admissão, a data de inatividade (se houver) e os horários de trabalho (se 
estiver em atividade), Exemplos de documentos válidos: contracheque, ato 
de admissão, ato de concessão de aposentadoria, ato de concessão de 
pensão, declaração do órgão auditado; 

. documentação emitida pelas demais fontes pagadoras, inclusive as 
privadas (quando for o caso), comprovando as mesmas informações. 

suiiutaçao ou de qualquer um dos dois itens especificados, o responsável deverá 
apresentar, tempestivamente, justificativa por escrito. 

Informamos que este Tribunal se encontra à disposição para os 
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. Contatos: Tel: 3115-4645 
(Racuei Capistrano) ou 3115-4506 (Maurício Ferreira). 

i?s Avenida. r\.° 495, Plataforma V, CAS 
Salvadot - Bahia. CEP 41.750-300 

Tel.: (71)3115 4506 Fax" (71) 3115 4691 

ai ei lujmento da presente 

Atenciosamente, 



Sexta Coordertadoria de Controle Externo 

• Caso esse órgão entenda que a acumulação é lícita, documentação 
com probatória da compatibilidade de horários. 

• Em relação aos que afirmarem ser o TCE-Ba sua única fonte pagadora: 

« documento(s) que comprove(m) seu desligamento da(s) outra(s) fonte (s) 
pagadora(s). Exemplos de documentos válidos: portaria de exoneração, 
rescisão contratual, 

• declaração/ na data atual, de que não exercem outro cargo, emprego ou 
função pública nem recebem remuneração, subsídio, provento, pensão ou 
outra espécie remuneratória paga com recursos públicos (federais, 
estaduais ou municipais). 

Havendo indícios referentes a instituidores de pensão, deve-se verificar se 
os cargos acumulados por eles antes do falecimento eram acumuláveis. 

O resultado consolidado das apurações e os processos administrativos 
relacionados deverão estar disponíveis para análise deste Tribunal no dia 
19/09/2014, quando será iniciada a execução da auditoria. 

Esclarecemos que, na impossibilidade de atendimento da presente 
solicitação ou de qualquer um dos dois itens especificados, o responsável deverá 
apresentar, tempestivamente, justificativa por escrito. 

Informamos que este Tribunal se encontra à disposição para os 
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. Contatos: Tel: 3115-4645 
(Racuel Capistrano) ou 3115-4506 (Maurício Ferreira). 

Atenciosamente, 

Coordenadora Gerente de Auditoria 

c/c Conselheiro Corregedor 
Antônio Honorato de Castro Neto 

4* Avenida. n.° 495, Plataforma V, CAB 
Salvador - Bahia. CEP 41.750-300 

Te).: (71) 3115 4506 Fax. (71) 3115 4GÔ1 



V 
INFORMAÇÕES - OFÍCIO N° 021/2014-6* CCE 

SERVIDORES ATIVOS: 

DANIELA COUTO SILVA GOMES 
MATRÍCULA: 555545 
CPF: 470.465.465-68 
CARGO: Agente de Controle Externo 

- Servidora do Quadro Efetivo deste TCE, ocupante do cargo acima informado e exercendo o Cargo 
em Comissão de Inspetora Financeira. Tomou ciência do inteiro teor do Expediente em 28/07/2014, 
oportunidade em que lhe foi solicitada a documentação pertinente, entregue em 05/08/2014. 

JOSÉ RAIMUNDO REIS DOS SANTOS 
MATRÍCULA: 888895 

w CPF: 072.981.615-04 
CARGO: Motorista 

SITUAÇÃO: Servidor da Assembléia Legislativa da Bahia à disposição deste Tribunal de Contas, 
com ônus parcial de sua remuneração para esta Corte de Contas (gratificação por Regime de Tempo 
Integral). As demais parcelas de sua remuneração são pagas por aquela Casa Legislativa. Tomou 
ciência do inteiro teor do Expediente em 30/07/2014, oportunidade em que lhe foi solicitada a 
documentação pertinente, entregue 01/08/2014. 

SERVIDORES INATIVOS/EX-SERVIDORES: 

JOSEF GOMES REINEL 
MATRÍCULA: 005919 
CPF: 089.144.005-49 
CARGO: Médico 

SITUAÇÃO: Servidor aposentado em 09/06/2014 

ELIANA MARIA CARNEIRO TEIXEIRA (nome atual ELIANA MARIA TEIXEIRA COSTA) 
MATRÍCULA: 888850 (vínculo com a Secretaria de Administração do Estado da Bahia) 
MATRÍCULA: 888851 (vínculo com a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia) 
CPF: 213.042.895-91 
CARGO: Médica 

SITUAÇÃO: Servidora à disposição deste Tribunal de Contas do Estado até 39/04/2014. Em 
30/04/2014 retornou a seus órgãos de origem. Enquanto esteve à disposição, recebeu a remuneração 
dos dois vínculos (SAEB e SESAB) 

a n , a %cpa4rp7fes 
de RH 

Mat. 749839 



Ao Triq 

Gcrênc 
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una) de Contas do Estado 

a de Recursos Humanos 
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Salvadc r, 05 de agosto de 2014. 

Em atendimento ao solicitado pela C.I. n° 037/2014 desta Gerência, por força da 

deliberabao da Sexta Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da 

Bahia» c bjetivando apurar os indícios de acumulação ilícita de remunerações e proventos, informo 

que, em >ora apresente dois vínculos de trabalho como funcionária pública estadual, os mesmos são 

legítimo s e legais. Desempenho na carreira estadual o cargo de professora-regente concursada, 

durante ) turno Noturno e pertenço ao quadro técnico e efetivo do Tribunal de Contas^do Estado da 

Bahia, partanto situação respaldada pelo Art. 37 da Constituição Federal, inciso XVI, transcrito a 

seguir: 
Art. 37. A administração pubiica direto e indireta de qualquer dos Pode/rs da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e. também, ao seguinte: 

XVI - ê vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto. quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso X!:(grifo nosso) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico. 

Comprovando tais afirmações, anexo a este expediente Atestado da Unidade de ensino, na 

qual lèciono, cópia de Demonstrativo de CH dos Servidores, expedido pela Superintendência de 

Recursos Humanos da Educação/S EC, cópia de contra-cheque, identidade e CPF. 

Cordialm snte, 

Daniela C outo Silva Gomes. 

oâ/ov/J.9 

'Vâniaálenca; w. r*ires 
Gerente de RH 

Mat. 74pP°° 
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OOVCWOOA GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
ESCOLA ESTADUAL DONA JENNY GOMES 
Vila Militar da Aeronáutica, S/N Itapuã. Direc - 1 A 
Código: 01791, Tel/Fax - 71 3375-2748 

S dvador, 29 de julho de 2014. 

ATESTADO 
ri 

Atestamos para os devidos fins, que o Professora Daniela Couto Silva 
Gomes, cadastro 11.252.945-1, atua nesta U.E., como Regente de Classe com 

) horas semanais, na disciplina Língua Portuguesa no turno noturno das 
1!):00 às 22:00. 

enciosamente, 

ijitttara 





proibido pütsTirtcÀn 

971103210 
TH-

'•psjBíis? 



ÓRGÃO/ENTID V 
SECRETARIA DA 

Contracheque | Servidor • Bahia 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
AVISO DE CRÉDITO 

JULH0/2G14 

2> £ 

SHH- SISTEMA IHTEGftAOO OE RECURSOS 
KUMANOS 

DE 
EDUCACAO 

MATRÍCULA 
11.252945-1 

BENEFICIÁRIO 
0000 

NOME 
DANIELA COLTTO SILVA GOMES 

ADMISSÃO 
08/10/1992 

C. HORA 
90 

UNIDADE 
DIR. REG. EDC. IA SALVADOR 

LOCAL DE TRABALHO 
ESCOLA DONA JENNY GOMES-iA 

SETOR 
EDUC FUND 

CATEGORIA 
CIVIL ATIVO 

ENDEREÇO 
COND. BUSCA V LLE LT OS QD 04 

NUMERO 
05 

COMPLEMENTO 

BUSCA VI D* 

ENDEREÇO 

MUNICÍPIO 
CAMACARI 

CEP 
42840-000 

U.F. 
BA 

CARGO/FUNÇA 
PROFESSOR 

PLANO 
1S 

NÍVEL PADRAO 
E CLASSE GRAU 

IV 
REF 
00 

CARGO COMISSÃO / FUNÇÃO 
GRATIFICADA SITUAÇAO FUNCIONAL 

EM ATIVIDADE 

PIS/PASEP 
182110482-19 

CPF 
470.465.465-
68 

CART. PROFIS. - SÉRIE 
35135-00033 

S.F. I.R. 

LOTE 
02 

DATA PAGTO. 
30/07/2014 

BANCO / AGÊNCIA 
BRASIL - CAMINHO DAS ARVORES 

CONTA CORRENTE 
000019529-4 

VANTAGENS DESCONTOS 
CÓD DISCRIM NAÇÃO DURAÇÃO HORAS% VALOR CÓD DISCRIMINAÇÃO DURAÇÃO HORAS% VALOR 
002 VENCIMEI 
014 ATIV CLA 
052 E.E.L681: 
091 GRAT.PR( 
146 AD.T.SER 
165 AVANÇO 
508 ANT.PROÍ 
657 AUX.TRAF 
TOTAL DE VAN1 

TO 1.659,39 
S 31,180 517,39 

272,25 
F 25,000 414,84 

21,000 348,47 
20,000 331,87 

O 3,700 121,06 
SP 223,84 
AGENS 3.889,11 

803 PLANSERV / ASS.SAUDE 296,40 
806 RJNPREV / PREVIDENCI 12,000 439,83 
815 IMP.RENDA 15,000 148,78 
821 PLANSERV / COMPL.DEP 130,42 
830 PLANSERV / PLAN CONJ 118,56 

TOTAL DE DESCONTOS 1.133,99 

DIÁRIAS EXCEI 
0,00 

ENTES MG. CONSIG. ( 3 0 
759,38 

VALOR F.G.T.S BASE CALC IMP. RENDA 
3.225,44 

LÍQUIDO 
2.755,12 

; 

VALOR MARGEI! 

OGRAMA DE 

CÓDIGO DE VAI 

ASSOCIAÇÕES 1B9,84 

RÉDITO CESTA DO POVO 

ÜIDAÇAO 

759,38 

11112529451000011080002014071201407181947404 

Imprimir Voltar 
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PROTOCOLO: RESPOSTAAO OFÍCIO N°21/2014 - 6a CCE 

PARECER DAAssessoria Jurídica 
ATEJ N° 1831-A/2014 

Trata-se de expediente encaminhado para exame e parecer 
pelo Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia (TCE-BA), sobre ofício n° 021/2014, do dia 
21/07/2014, solicitando informações ao Conseiheiro-Presidente 
desta Corte de Contas acerca dos resultados das apurações 
realizadas, no âmbito da ordem de serviço n° 135/2014, em 
que se constatou possível acumulação indevida de cargos 
ocupados por quatro então servidores do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia. 

Compulsando os autos, verifico a resposta da então Gerente 
de Recursos Humanos, hoje Coordenadora de Recursos 
Humanos, prestando informações e acostando documentos 
que justificam a regularidade das situações jurídicas quanto 
aos vínculos dos servidores informados pela Auditoria como 
possível não conformidade. 

Quanto ao servidor Josef Gomes Reinei, considerando que 
com sua aposentadoria, ocorrida em 09/06/2014, se desfez o 
vínculo do então médico perito dos quadros do TCE-BA, não 
restando medidas a serem adotadas por esta Colenda Corte de 
Contas. Vale salientar que, no caso de constatar acumulação 
indevida a medida a ser adotada é a comunicação oficial do 
servidor implicado para que, em pleno gozo de sua capacidade 
jurídica, faça a opção da conjuntura legal. Como para este 
caso, o ex-servidor já encontra-se inativo, não resta ação a 
dotar-se. 

No que concerne a servidora Eliana Maria Teixeira Costa, que 
se encontrava à disposição deste Tribunal de Contas do Estado 
até 30/04/2014, servidora no cargo de médico da Secretaria da 
Saúde do Estado da Bahia (SESAB), momento em que 
retornou ao seu órgão de origem. Portanto se há de se oficiar à 
Sesab, dirigido à Superintendência de Recursos Humanos para 
que, em persistindo a impropriedade quanto ao acúmulo 
indevido de cargo, incumbe àquele órgão comunicar ã 
servidora quanto á necessidade de opção por um dois cargos, 
com vistas a sanar a ilegalidade encontrada. 

Quanto ao caso da servidora Daniela Couto, ilustre Inspetora 

i . i i - i i Eii Cous. Joaquim Batisia Neves, n°-í95. Piaforma 05, Avenida 4. 1 dc 3 
Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvndor/RA - CF.P: 4! .745-002 

i 



i s k l r c E TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA BAHIA 

de Finanças deste TCE/BA, cargo técnico em comissão, 
ocupado pela bacharela em contabilidade, que também ocupa 
cargo permanente de professor junto a Secretaria de Educação 
do Estado da Bahia, a situação fática ora apresentada 
caracteriza uma das hipóteses de acumulação legal de cargos, 
admitida pela Constituição Federal, no seu art. 37 inciso XVI, 
alínea b), desde que haja compatibilidade de horários, como se 
vê no dispositivo transcrito in verbis: 

Art 37. A administração pública dir&ta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de 
cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou 
científico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; 
XVII * a proibição de acumular estende-se a 
empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 
público; (grifo nosso) 

A declaração afirmando a carga horária da Professora Daniela 
Couto configura prova suficiente que demonstra que há 
compatibilidade de horário, uma vez que a carga horária de 20 
horas, no turno noturno, não chocam com o expediente do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, estando, pois, 
conforme com ordenamento não havendo, até onde os 
documentos demonstram, ilegalidade na relação jurídica que 
macule a situação regular dos vínculos ora sub examine. 

Quanto ao servidor, José Raimundo Reis dos Santos, não 
houve constatação de duplo vinculo uma vez que o servidor 
originário da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, posto 
à disposição deste TCE-BA, com ônus parcial de sua 
remuneração para o órgão cessionário, pago mediante a 
gratificação designada Regime de Tempo Integral (RTI), 
segundo informou a Coordenadora de Recursos Humanos, 

— Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 2 d e 3 
Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador/B A - CEP: 41.745-002 
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sendo que as demais parcelas da remuneração deste servidor 
são pagas por aquela Casa Legislativa, que também foi 
cientificada do fato apontado pela Auditoria. Neste particular, 
resta, pois, afastado qualquer desconformidade que enseje 
ação reparadora por parte do Tribunal de Contas. 

Vale salientar que a verba oriunda da contraprestação paga em 
salário pelo trabalho realizado junto ao Tribunal de Contas do 
Estado, tem natureza alimentícia, e por essa razão, para não 
incidir na proibição do enriquecimento sem causa, o Tribunal de 
Contas não pode efetuar nenhum tipo de desconto sobre o 
valor, por ventura, percebido pelo servidor que esteve em 
situação irregular, uma vez que não há indícios de 
descumprimento do dever funcional ou falta que motive 
qualquer desconto no seu vencimento. 

Portanto, dos quatro casos tidos como achados de auditoria, 
pelas razões esposadas, não vislumbro medida reparadora que 
se faça necessária, devido à regularidade das situações 
jurídicas dos vínculos objeto do resultado da Auditoria. 

Todavia, sugerimos que esta Casa, se entender necessário e 
oportuno, edite ato determinando que, dentro de um prazo 
assinalado, todos os servidores declarem não possuir outros 
vínculos públicos, ou caso contrário, informem juntando prova 
da compatibilidade de horários e atribuições. __ 

É o parecer que submetemos a superior deliberação. 

Salvador, 22 DE DEZEMBRO DE 2014 

Assessor Chefe da Assessoria Técnico Jurídica 

— Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 
Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador/BA - CEP: 41.745-002 
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6* COORDENADORfA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 6C 

III.1.4 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Por meio do Ofício n* 021/2014, datado de 21/07/2014, foi encaminhado ao Exmo. 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, arquivo eletrônico contendo dados 
relativos a 04 servidores, com o fim de apurar indícios de acumulação indevida de cargos, 
empregos e funções públicas. 

Em resposta, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, por meio do Oficio GAPRE n° 
575/2014, apresentou os esclarecimentos, bem como as medidas adotadas peio referido 
órgão para averiguação dos fatos, conforme detalhamento a seguir. 

a) Daniela Couto Silva Gomes, CPF n° 470.465.465-68, ocupa o cargo efetivo de agente 
de controle externo, pertencente ao grupo de atividades controladoras (final ística), 
estruturado em carreira típica do Estado, abrangendo a execução de serviços auditoriais. 
Também exerce o cargo de professora estadual com 20 horas semanais e jornada exercida 
no período noturno, conforme Atestado da Unidade de Ensino, expedido pela 
Superintendência de Recursos Humanos da Educação e cópia do contracheque. 

De acordo com os documentos anexados no referido ofício, restou configurada que a 
acumulação de cargos da servidora está amparada pelo artigo 37, inciso XVI, ub", da 
Constituição Federal, bem como ficou demonstrada a existência de compatibilidade de 
horários. 

b) Eliana Maria Teixeira Costa, CPF n° 213.042.895-91, servidora do quadro da SESAB e 
da SAEB, respectivamente, matrículas n.° 193166171 e 590730519, admitida no cargo de 
médico, com carga horária de 12 horas, encontrava-se à disposição deste TCE até 
30/04/2014, quando retomou aos órgãos de origem. 

Conforme consulta realizada no sistema Mirante, a servidora encontra-se em licença prêmio 
desde 05/05/2014. Da análise da documentação, verificou que a acumulação está 
amparada no art. 37, inciso XVI, "c", da CF/88, pois tratar-se de dois cargos de profissionais 
de saúde. 

c) José Raimundo Reis dos Santos, CPF ne 072.981.615-04, pertence ao quadro de 
pessoal da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia e está a disposição deste TCE com 
ônus parcial para o cessionário, pago mediante a gratificação designada Regime de Tempo 
Integral - RTI, sendo que as demais parcelas são pagas por aquela Casa Legislativa 

Desse modo, pela análise da documentação apresentada, o servidor possui um único 
vínculo com a administração pública, não restando configurada acúmulo indevido de cargo 
público. 
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d) Josef Gomes Reinei, CPF n° 089.144.005-49. Conforme Parecer da Assessoria Jurídica 
ATEJ n.° 1831-A/2014, considerando que o servidor se aposentou em 09/06/2014, se 
"desfez o vinculo do então médico perito dos quadros do TCE-BA, não restando medidas a 
serem adotadas por esta Colenda Corte de Contas". Acrescenta que no caso de constatar 
acumulação indevida a medida a ser adotada ê a comunicação oficiai do servidor para que 
faça a "opção da conjuntura legal". 

No caso em tela, o indicio de acumulação reside no fato do servidor possuir 03 vínculos (02 
estaduais e um municipal) com a Administração Pública, o que configura acumulação tripla, 
vedada pelo Supremo Tribunal Federal conforme julgamento do RE 141.376. Considerando 
que esta auditoria não teve acesso a documentação comprobatória que permitisse 
averiguar com segurança a irregularidade apontada, sobretudo em relação ao vínculo com o 
município de Camaçari, recomendamos que esta situação seja encaminhada ao órgão de 
previdência do estado, a SUPREV, para que proceda à notificação do servidor a fim que 
este venha prestar os esclarecimentos necessários de modo a confirmar ou não 
acumulação indevida de cargos públicos. 

111.1.5 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

Por meio do Ofício GAPRE n° 293/2014 da Presidência deste TCE foi encaminhado ao 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM, arquivo eletrônico com a 
relação nominal de 03 servidores com o fim de apurar os indícios de acumulação indevida 
de cargos, empregos e funções públicas. 

Em resposta, o Tribunal de Contas dos Municípios, por meio do Ofício n° 176/2014, 
apresentou os esclarecimentos correiatos, bem assim as medidas adotadas pelo referido 
órgão para averiguação dos fatos conforme detalhamento a seguir. 

a) Alessandro Prazeres Macedo: CPF n° 727466615-00, cadastro n° 217.432. Admitido 
através de concurso público, nomeado pelo Ato n° 122 de 27/04/2006, para o cargo 
permanente de Analista de Controle Externo, entrando em exercício em 04/05/2006, 
posteriormente foi nomeado através de Ato n° 317/2014, publicado no DOE de 14 e 
15/06/2014, para exercer o cargo de provimento temporário de Assessor Jurídico, símbolo 
DAS-4. 

De acordo com os documentos anexados no referido ofício, o Sr Alessandro Prazeres 
Macedo, desempenhou de 01/05/2001 até 02/2014 a função de vice-diretor do turno noturno 
no Colégio Estadual Aristidez de Souza Oliveira, estando atualmente, desde 13/02/2014, em 
licença, sem vencimento, para tratar de interesse particular, com prazo final em 02/03/2017. 
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y CONCLUSÃO ~ ; 

A presente Auditoria objetivou avaliar a regularidade da acumulação de cargos, empregos e 
funções públicas, bem como o respeito à compatibilidade de horários, além de pagamentos 
acima do teto constitucional, com base nos dispositivos previstos no art. 37 da Constituição 
Federal de 1988. 

No que pertine à acumulação ilícita de cargos empregos e funções públicas, os exames 
abrangeram os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, Ministério Público e Defensoria 
Pública do Estado da Bahia. Este trabalho foi viabilizado por meio da Rede Nacional de 
Informações Estratégicas para o Controle Externo - Infocontas, instituída através de acordo 
de cooperação entre o TCU, a ATRICON, o Instituto Ruy Barbosa e os Tribunais de Contas 
dos Estados e dos Municípios. 

Após o recebimento de banco de dados fornecido pelo Tribunal de Contas da União, em 
que constavam os nomes dos servidores com indícios de acumulação indevida, esta 
auditoria encaminhou os arquivos contendo os possíveis casos de acumulação indevida aos 
chefes dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública e 
em relação ao Poder Executivo, ao Secretário da Administração e ao Corregedor Geral do 
Estado para averiguação e encaminhamento de resultados consolidados. 

Cabe salientar que os quantitativos de casos com servidores com indícios de acumulação 
indevida e/ou com incompatibilidade de jornada são relativos a matrículas que podem 
constar simultaneamente no mesmo Poder ou Órgão auditado neste trabalho. 

Em relação ao teto remuneratório, os exames abrangeram o Poder Executivo e a 
Defensoria Pública, em cumprimento à programação anual dos trabalhos da Coordenador ia . 

A partir da análise do pronunciamento dos órgãos/entidades e da documentação 
encaminhada, constatou-se as seguintes situações: 

A) ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS (item 111.1) 

1) Casos já apurados e regularizados pelo auditado 

• Tribunal de Justiça do Estado da Bahia: 04 servidores que integram comarcas do 
interior; 
• Assembleia Legislativa do Estado da Bahia: 01 servidor. 
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